Comarca da Capital – 9ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0155324-68.2006.8.19.0001 (2006.001.160890-1)
ISMAR GOMES MONTEIRO propôs em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ação sob o rito ordinário, objetivando condenar o réu a pagar os acréscimos monetários e juros calculados pela taxa SELIC referentes à restituição dos descontos indevidos de contribuição previdenciária. Alega o autor, em síntese, que obteve, administrativamente, a devolução dos descontos referentes à contribuição previdenciária no total de R$40.176,14 (quarenta mil, cento e setenta e seis reais e catorze centavos). Esclarece que tal valor foi recebido em outubro de 2006, mas sem os devidos acréscimos monetários, conforme estabelecido na Súmula 162, do STJ (fls.02/09). Com a inicial vieram os documentos ás fls.10/21. Emenda à inicial às fls.27/28, a qual foi recebida às fls.30. Contestação às fls.34/53 alegando, em síntese, a prescrição qüinqüenal; ser indispensável o preenchimento dos requisitos necessários à repetição dos valores descontados e da comprovação do não pagamento na esfera administrativa e sobre a impossibilidade de correção monetária pela taxa Selic. Réplica às fls.56/64. Parecer do Ministério Público às fls.72/75 opinando pela procedência parcial do pedido. Ofício do RIOPREVIDÊNCIA às fls.89/119 e 133/135 com informações. É o relatório. Decido. Inicialmente, afasta-se a prescrição qüinqüenal. A lesão alegada se deu no momento em que foi restituída a contribuição previdenciária sem a atualização monetária e incidência de juros, ou seja, em novembro de 2008. A correção monetária decorre da aplicação do artigo 884, caput, do CC2002 que veda o enriquecimento sem causa, sendo certo que a Lei estadual nº 1.604/90 prevê a aplicação de correção monetária aos débitos pagos em atraso pela administração pública estadual. No caso em tela, o reconhecimento da dívida pela Administração foi publicado no Diário Oficial em 24/02/05 (fls.96/97). Assim, como a partir dessa data deveria ter ocorrido o pagamento da dívida e, entretanto, o réu não pagou, conta-se a correção monetária do mês que venceu o pagamento. Quanto à aplicabilidade da Taxa SELIC, instituída pela Lei nº 9.250/95, apenas seria possível, em relação a tributos estaduais, se houvesse lei local neste sentido, o que, porém, inocorre quanto ao Estado do Rio de Janeiro. Sendo assim, os juros devem incidir a partir da citação, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, por ser norma especial, sendo sua data final a do efetivo pagamento da dívida. Sobre o assunto, destaque-se a seguinte decisão de nosso Tribunal de Justiça: ´0150981-92.2007.8.19.0001 (2008.227.00410) - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. RAUL CELSO LINS E SILVA - Julgamento: 11/02/2009 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL RIOPREVIDÊNCIA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. SERVIDOR QUE JÁ HAVIA PREENCHIDO TODOS OS REQUISITOS PARA APOSENTADORIA. PREFERÊNCIA POR PERMANECER NA ATIVA, FAZENDO JUS À ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA NOS TERMOS DA EC 20/98 E LEI ESTADUAL 3189/99. ADMINISTRAÇÃO QUE PERMANECE EFETUANDO O INDEVIDO DESCONTO. RECONHECIMENTO, EM SEDE ADMINISTRATIVA. DECORRIDOS DOIS ANOS, O PAGAMENTO É REALIZADO SEM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS RELATIVOS À CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. PUGNA PELA REPETIÇÃO DE TAIS VALORES ATUALIZADOS PELA TAXA SELIC. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. CONDENADA A PARTE RÉ AO PAGAMENTO DA TAXA JUDICIÁRIA. IRRESIGINAÇÃO DE AMBAS AS PARTES. REQUER A DEMANDADA A EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DA TAXA JUDICIÁRIA E APLICADA A TAXA DE JUROS DE 6% AO ANO, NOS TERMOS DO ARTIGO 1º - F, DA LEI Nº 9.494/97. RECURSO ADESIVO DO AUTOR PUGNA PELA UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO A SER REPETIDO. A TAXA SELIC SOMENTE É APLICADA QUANDO HÁ LEI ESTADUAL DETERMINANDO SUA ADOÇÃO. PEQUENA REFORMA MERECE O JULGADO NO TOCANTE À INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA CUJO PERCENTUAL A SER UTILIZADO DEVE SER AQUELE DISPOSTO NO ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 ANTE A SUA ESPECIALIDADE EM RELAÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. QUANTO AO MAIS, CORRETO SE MOSTRA O DECISUM. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO PRINCIPAL E DESPROVIMENTO DO APELO ADESIVO.´ Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a pagar ao autor a correção monetária conforme os índices da E. Corregedoria-Geral de Justiça, a contar do pagamento indevido (Súmula 162 do STJ), bem como os juros de mora de 0,5 % ao mês, na forma do artigo 1º-F da Lei 9.494/97 (incluída pela Medida Provisória 2.180-35), a partir da citação. A partir de 29/06/2009, os juros e a correção monetária devem incidir conforme as alterações trazidas pela Lei 11.960/2009, tudo a partir da citação. Condeno o réu ao pagamento de honorários, que fixo em 10% do valor da condenação, bem como ao ressarcimento das custas, na forma do art. 17 da Lei 3.350/99. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 07.02.2014.
